
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORALDA BAHIA 

LISTA DE VERIFICAÇÃO – PREGÃO
(Instrução processual - fase de habilitação)

FORNECEDOR: IMPÉRIO 

CNPJ: 33.189.728/0001-62

CONTATO (telefone e e-
mail):

ITENS: 06, 07, 08, 09, 10, 16, 20.

SIM NÃO NA

1. Extrato de declarações do COMPRASNET X

a) Impugnações avisos e pedidos de esclarecimento X

2. Habilitação jurídica

a) comprovante de inscrição no Registro Público de Empresas Mercan's, no caso de

empresário 
X

b) ato cons'tu'vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em

se tratando de sociedades empresárias,  acompanhado, no caso de sociedades por

ações, de documentos de eleição de seus administradores 

X

c)  inscrição  do  ato  cons'tu'vo,  no caso  de sociedades  simples,  acompanhada  de

prova da diretoria em exercício 
X

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento  no  País,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento

expedido pelo órgão competente, quando a a'vidade assim o exigir 

X

d.1)  verificar  condição  do  edital  referente  a  outros  documentos  exigidos  para  o

exercício da a'vidade licitada (ex.: alvará sanitário, licença ambiental etc) – especificar

(incluir uma nova linha para cada exigência)

X

d.2) Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA X

3. Regularidade fiscal 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)
X

b) prova de regularidade com o Fundo de Garan'a do Tempo de Serviço (FGTS) –

Cer'ficado de Regularidade do FGTS (CRF)
X

c)  prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Nacional,  mediante  a  apresentação  da

Cer'dão Conjunta de Débitos Rela'vos a Tributos Federais e à Dívida A'va da União,

nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n.º 1751/2014

X
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SIM NÃO NA

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital, do domicílio ou sede da

licitante, mediante Cer'dão de Quitação de Tributos Estaduais/Distritais, ou cer'dão

que comprove a regularidade com o ICMS, emi'da pelo órgão competente

X

e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante,

mediante Cer'dão de Quitação de Tributos Municipais, ou cer'dão que comprove a

regularidade com o ISS, emi'da pelo órgão competente

X

4. Regularidade trabalhista

a)  prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Jus'ça  do  Trabalho  -

Cer'dão Nega'va de Débitos Trabalhistas (CNDT)
X

5. Qualificação econômico-financeira

a) Cer'dão Nega'va de Falência,  Concordata, recuperação judicial  ou extrajudicial,

expedida pelo distribuidor da sede da licitante
X

b) Balanço Patrimonial do úl'mo exercício social exigível, apresentado na forma da lei,

nos  termos  do  disposto  no  art.  1078  do  Código  Civil  (conforme  Acórdão  TCU

1.999/2014)

X

b.1) demonstra'vos contábeis eventualmente exigidos – especificar (incluir uma nova

linha para cada exigência)
X

6. Qualificação técnica

a)  Um ou mais  atestado de capacidade técnica-operacional  em nome da licitante,

fornecido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  no  qual  conste  a

elaboração de serviços compaIveis  com as parcelas mais relevantes do objeto  da

licitação, observadas as quan'dades mínimas exigidas no edital

X

b) Outros documentos – especificar (incluir uma nova linha para cada exigência) X

7. Consulta restrições (empresa e sócios majoritários)

a) Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade

Administra'va,  man'do  pelo  Conselho  Nacional  de  Jus'ça  –  CNJ,  no  endereço

eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
X

b)  Cadastro  Nacional  das  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  no  endereço

eletrônico  hMp://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?

ordenarPor=nome&direcao=asc
X

c) SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e cer'ficar eventual

par'cipação indireta que ofenda ao art. 9º, inciso III, da Lei 8.666/93
X
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